
 
 

 

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 53.101 - SP (2017/0018144-4)
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EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 

SEGURANÇA. IMPUGNAÇÃO DE ATO DE AUTORIDADE JUDICIAL, QUE PROFERIRA 

SENTENÇA DE EXTINÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL DE VALOR INFERIOR AO LIMITE DE 

ALÇADA, PREVISTO NO ART. 34 DA LEI 6.830/80. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DOS 

CABÍVEIS EMBARGOS INFRINGENTES. INADMISSIBILIDADE DO MANDADO DE 

SEGURANÇA COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. INCIDÊNCIA DO ART. 5º, II, DA LEI 

12.016/2009 E DA SÚMULA 267 DO STF. RECURSO ORDINÁRIO IMPROVIDO.

I. Recurso ordinário interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/73.

II. Trata-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado, perante o Tribunal de Justiça 

do Estado de São Paulo, contra o Juízo de 1º Grau, que proferira sentença de extinção de 

Execução Fiscal de valor inferior ao limite de alçada, previsto no art. 34 da Lei 6.830/80, 

sendo fato incontroverso – admitido pelo próprio impetrante, ora recorrente – a ausência de 

interposição dos Embargos Infringentes de que trata a Lei 6.830/80, recurso judicial cabível, 

na espécie. O Mandado de Segurança foi liminarmente indeferido, em 2º Grau, nos termos 

do art. 10 da Lei 12.016/2009 e da Súmula 267/STF, tendo sido interposto, contra o acórdão 

recorrido, o presente Recurso Ordinário.

III. Consoante assentado pela Primeira Turma do STJ, no RMS 33.042/SP (Rel. Ministro 

TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJe de 10/10/2011), e também pela Segunda Turma do STJ, no 

AgRg no RMS 36.974/SP (Rel. Ministro MAURO CAMPBELL, DJe de 25/04/2012), no 

regime da Lei 12.016/2009 subsistem os óbices que sustentam a orientação das Súmulas 

267 e 268 do STF, no sentido de que, mesmo na hipótese de decisão judicial sujeita a 

recurso sem efeito suspensivo, o mandado de segurança (a) não pode ser transformado 

em alternativa recursal, como substitutivo do recurso próprio, e (b) não é cabível contra 

decisão judicial revestida de preclusão ou com trânsito em julgado. Como bem observado 

pelo Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, no retromencionado precedente da Primeira 

Turma, mesmo quando impetrado contra decisão judicial sujeita a recurso sem efeito 

suspensivo, o mandado de segurança não dispensa a parte impetrante de interpor o 

recurso próprio, no prazo legal. Também não cabe mandado de segurança contra decisão 

judicial já transitada em julgado, porque admiti-lo seria transformá-lo em ação rescisória.

IV. No caso, ao impetrar o Mandado de Segurança, a parte recorrente impugnou ato do 

Juízo de 1º Grau, que proferira sentença de extinção de Execução Fiscal de valor inferior ao 

limite de alçada, previsto no art. 34 da Lei 6.830/80, não tendo sido previamente interpostos, 

porém, os cabíveis Embargos Infringentes, como admitido pela própria recorrente. Portanto, 
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efetivamente incide, na espécie, a Súmula 267/STF, não havendo fundamento jurídico que 

justifique o afastamento do art. 5º, II, da Lei 12.016/2009 e a mitigação do entendimento 

daquele verbete sumular. Precedentes do STJ (RMS 49.410/RS, Rel. Ministro GURGEL DE 

FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 28/04/2016; RMS 50.883/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 29/11/2016).

V. Com efeito, "das sentenças prolatadas em execuções de pequeno valor cabem, apenas, 

os embargos infringentes (art. 34 da LEF) e, subsistindo controvérsia de índole 

constitucional, o recurso extraordinário, sendo inviável a impetração do mandado de 

segurança ao tribunal de apelação, sob pena de subverter esse sistema recursal. 

Precedentes: AgRg no RMS 43.205/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, DJe 5/9/2013; AgRg no 

RMS  38.040/SP, Rel. Ministro Ari Pargendler, Primeira Turma, DJe 19/02/2013; RMS 

35.615/SP, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 15/02/2013" (STJ, 

AgRg no AgRg no RMS 43.562/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 24/10/2013).

VI. Recurso ordinário improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso ordinário, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
Brasília (DF), 06 de abril de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 53.101 - SP (2017/0018144-4)
RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Recurso Ordinário, 

interposto pelo SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO, em 10/11/2014, com 

fundamento no art. 105, II, b, da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça 

do Estado de São Paulo, assim ementado:

"Mandado de segurança - Execução fiscal - Tarifa de água e esgoto - 

Extinção do feito por falta de interesse de agir em razão do valor 

irrisório do crédito tributário cobrado - Pretensão à reforma da 

sentença - Inadmissibilidade - Mandado de Segurança que não é 

sucedâneo de recurso - Não cabimento do 'writ' contra ato judicial 

passível de recurso ou correição - Impossibilidade de concessão da 

segurança - Aplicação das Súmulas 267 e 640, do C. STF - Alteração 

de entendimento do C. STJ que admitia o abrandamento do enunciado 

da referida Súmula 267, do STF - Segurança denegada" (fl. 37e).

Inconformada, a parte recorrente alega que:

"A Súmula 267 do STF preconiza que quando a ilegalidade deriva de 

ato judicial, não se admite o writ, nos casos de cabimento de recurso 

passível de impugnar a decisão. Entretanto, essa vedação não possui 

caráter absoluto, a melhor interpretação que se coaduna com a 

finalidade da ação mandamental é a que admite a impetração quando 

houver obstáculos à interposição de recurso capaz de evitar ou reparar 

lesão a direito líquido e certo do impetrante.

No que pese a força dos argumentos que fundamentam o respeitável 

acórdão de fls, este, data venia, não pode permanecer, vez que não 

representa o melhor direito para o caso sub judice.

O direito de ação é um direito público subjetivo do cidadão, expresso 

na Constituição Federal de 1988 em seu art. 5º, XXXV, que dispõe: 'a 

lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 

direito'.

No caso sub judice, o único recurso cabível seria os Embargos 

Infringentes, que não possui o condão de mudar a r. decisão de 1ª 

Instância, uma vez que julgado pela mesma autoridade coatora. Em 

outros processos de execução semelhantes ao caso em tela, foram 

apresentados os Embargos Infringentes sendo que a Autoridade 

Coatora, ora Recorrente, manteve a mesma decisão por seus próprios 

fundamentos.

Incabível no presente caso Recurso Especial ou Extraordinário, uma 

vez que ausente matéria para apresentação de tais Recursos. Seria um 
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retrocesso jurídico a Recorrente não poder se socorrer da máquina 

judiciária, por inexistir Recurso ou ação que permita lutar por seu direito 

em juízo.

(...) 

A Súmula deste Egrégio Superior Tribunal de Justiça n° 452 preconiza: 

Súmula STJ n° 452: 'A extinção das ações de pequeno valor é 

faculdade da Administração Federal, vedada a atuação judicial de 

oficio.'

É pacifico o entendimento que a extinção das ações de pequeno valor 

é faculdade da administração, vedada a atuação judicial de oficio.

Inexiste mecanismo judicial hábil a sanar a violação do direito líquido e 

certo, devendo ser mitigada a Súmula 267 do Supremo Tribunal 

Federal, para permitir a impetração do mandamus (...)

DA ILEGALIDADE DA DECISÃO DE 1ª INSTÂNCIA E DO DIREITO 

LÍQUIDO E CERTO

Conforme preconiza o Artigo 5º, LXIX, da Constituição da República 

Federativa do Brasil, conceder-se-á mandado de segurança para 

proteger direito líquido e certo, não amparado por habeas-corpus ou 

habeas-data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de 

poder for autoridade pública ou agente de pessoa juridica no exercido 

de atribuições do Poder Público.

Nesse mesmo sentido é a redação do artigo 1º da Lei 12.096, de 2009, 

ao assegurar que conceder-se-á mandado de segurança para proteger 

direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas 

data, sempre que, ilegalmente ou com abuso de poder, qualquer 

pessoa fisica ou jurídica sofrer violação ou houver justo receio de 

sofrê-la por parte de autoridade, seja de que categoria for e sejam 

quais forem as funções que exerça. Registre-se que, para fins de 

Mandado de Segurança, equiparam-se às autoridades os 

representantes ou órgãos de partidos políticos e os administradores de 

entidades autárquicas, bem como os dirigentes de pessoas jurídicas ou 

as pessoas naturais no exercicio de atribuições do poder público, 

somente no que disser respeito a essas atribuições.

O ato impetrado (decisão judicial) afronta os direitos da impetrante, 

direitos estes reconhecidos na própria Constituição Federal (arts 2º e 

5º, XXXV) e na Súmula 452 do STJ" (fls. 53/62e).

Por fim, "requer a este E. Tribunal dar provimento ao Recurso Ordinário 

interposto, reformando o v. acórdão, decretando-se a nulidade da r. decisão que determinou 

o arquivamento da execução fiscal, como medida de justiça" (fl. 63e).

O MPF manifesta-se pelo improvimento do Recurso (fls. 76/78e).

É o relatório.
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RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 53.101 - SP (2017/0018144-4)

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

argumentos da parte recorrente, as razões deduzidas neste recurso não são aptas a 

desconstituir os fundamentos do acórdão recorrido, que merece ser confirmado.

In casu, trata-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado, perante o 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, contra o Juízo de 1º Grau, que proferira 

sentença de extinção de Execução Fiscal de valor inferior ao limite de alçada, previsto no 

art. 34 da Lei 6.830/80, sendo fato incontroverso – admitido pelo próprio impetrante, ora 

recorrente – a ausência de interposição dos Embargos Infringentes de que trata a Lei 

6.830/80, recurso judicial cabível, na espécie.

No acórdão recorrido a petição inicial do Mandado de Segurança foi 

liminarmente indeferida, com fundamento no art. 10 da Lei 12.016/2009 e na Súmula 267 do 

STF. Daí a interposição do presente Recurso Ordinário.

Consoante assentado pela Primeira Turma do STJ, no RMS 33.042/SP (Rel. 

Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJe de 10/10/2011), e também pela Segunda Turma do 

STJ, no AgRg no RMS 36.974/SP (Rel. Ministro MAURO CAMPBELL, DJe de 25/04/2012), 

no regime da Lei 12.016/2009 subsistem os óbices que sustentam a orientação das 

Súmulas 267 e 268 do STF, no sentido de que, mesmo na hipótese de decisão judicial 

sujeita a recurso sem efeito suspensivo, o mandado de segurança (a) não pode ser 

transformado em alternativa recursal, como substitutivo do recurso próprio, e (b) não é 

cabível contra decisão judicial revestida de preclusão ou com trânsito em julgado.

Como bem observado pelo Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, no 

retromencionado precedente da Primeira Turma, mesmo quando impetrado contra decisão 

judicial sujeita a recurso sem efeito suspensivo, o mandado de segurança não dispensa a 

parte impetrante de interpor o recurso próprio, no prazo legal. Também não cabe mandado 

de segurança contra decisão judicial já transitada em julgado, porque admiti-lo seria 

transformá-lo em ação rescisória.

No caso, ao impetrar o Mandado de Segurança, a parte recorrente impugnou 

ato do Juízo de 1º Grau, que proferira sentença de extinção de Execução Fiscal de valor 

inferior ao limite de alçada, previsto no art. 34 da Lei 6.830/80, não tendo sido previamente 

interpostos, porém, os cabíveis Embargos Infringentes, como admitido pelo próprio 

recorrente.

Portanto, efetivamente incide, na espécie, a Súmula 267/STF, não havendo 

fundamento jurídico, outrossim, que justifique o afastamento do art. 5º, II, da Lei 12.016/2009 

e a mitigação do entendimento daquele verbete sumular.

Nesse sentido, os recentes precedentes da jurisprudência do STJ:

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
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SEGURANÇA. DECISÃO JUDICIAL. EXECUÇÃO FISCAL ABAIXO DE 

50 ORTNS. EXTINÇÃO. WRIT. NÃO CABIMENTO.

1. 'Não cabe mandado de segurança contra ato judicial passível de 

recurso ou correição' (Súmula 267 do STF).

2. Hipótese em que a ação mandamental é impetrada 

diretamente contra sentença extintiva de execução fiscal, sem 

que a exequente-impetrante opusesse os embargos 

infringentes do art. 34 da Lei n. 6.830/1980.

3. Nesse contexto, deve-se reconhecer o não cabimento do writ, 

que não pode ser utilizado como sucedâneo recursal, salvo 

quando teratológica a decisão impugnada, por ilegalidade ou 

abuso de poder. 

4. Recurso ordinário desprovido" (STJ, RMS 49.410/RS, Rel. Ministro 

GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 28/04/2016).

"PROCESSO CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. IMPETRAÇÃO 

CONTRA ATO JUDICIAL. PREVISÃO DE RECURSO PRÓPRIO. 

IMPOSSIBILIDADE. EXECUÇÃO FISCAL DE PEQUENO VALOR. 

AUSÊNCIA DE OPOSIÇÃO DE EMBARGOS INFRINGENTES. 

SUCEDÂNEO RECURSAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 267/STF.

1. É incabível o mandado de segurança quando empregado 

como sucedâneo recursal, nos termos da Súmula 267/STF.

2. Hipótese em que o mandado de segurança ataca decisão 

proferida em sede de execução fiscal de pequeno valor, sendo 

que o recurso cabível era os embargos infringentes (art. 34 da 

LEF). Precedentes. 

3. Recurso ordinário em mandado de segurança não provido" (STJ, 

RMS 51.027/SP, Rel. Ministra DIVA MALERBI (Desembargadora 

Federal convocada do TRF/3ª Região), SEGUNDA TURMA, DJe de 

31/05/2016).

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. LEI 6.830/1980. 

IMPOSSIBILIDADE. IMPETRAÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA. 

AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. UTILIZAÇÃO COMO 

SUCEDÂNEO RECURSAL. ÓBICE DA SÚMULA 267/STF.

1. Cuida-se, originariamente, de Mandado de Segurança 

impetrado pelo recorrente contra suposto ato coator da Juíza da 

Vara de Fazenda Pública da Comarca de São Carlos - SP, pois o 

recurso de Embargos Infringentes, previsto no art. 34 da LEF, 

não possui o escopo de alterar a decisão proferida pelo juízo 

primevo.

2. A controvérsia tem como cerne a questão de que a autoridade 

coatora não mudará o entendimento proferido no julgamento da 
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Ação de Execução Fiscal ao apreciar o recurso de Embargos 

Infringentes, pois sempre ratifica o teor das suas decisões 

3. A recorrente não foi capaz de infirmar os fundamentos da decisão 

recorrida e demonstrar a ofensa ao direito líquido e certo; portanto, 

deve ser mantido o acórdão recorrido.

4. Ademais, é inadmissível a impetração do writ para 

desconstituir ato revestido de conteúdo jurisdicional, ainda 

mais quando o decisum não é manifestamente ilegal, tampouco 

teratológico, pois o Mandado de Segurança não se presta a 

substituir recurso previsto no ordenamento jurídico, tampouco 

pode ser utilizado como sucedâneo de ação rescisória (Súmulas 

267 e 268 do Supremo Tribunal Federal).

5. Recurso Ordinário não provido" (STJ, RMS 50.883/SP, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 29/11/2016).

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 

SEGURANÇA. EXECUÇÃO FISCAL DE PEQUENO VALOR. 

IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO QUE JULGA OS EMBARGOS 

INFRINGENTES (ART. 34 DA LEF). NÃO CABIMENTO.

1. Das sentenças prolatadas em execuções de pequeno valor 

cabem, apenas, os embargos infringentes (art. 34 da LEF) e, 

subsistindo controvérsia de índole constitucional, o recurso 

extraordinário, sendo inviável a impetração do mandado de 

segurança ao tribunal de apelação, sob pena de subverter esse 

sistema recursal. Precedentes: AgRg no RMS 43.205/SP, Rel. 

Ministro Sérgio Kukina, DJe 5/9/2013; AgRg no RMS 38.040/SP, 

Rel. Ministro Ari Pargendler, Primeira Turma, DJe 19/02/2013; 

RMS 35.615/SP, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira 

Turma, DJe 15/02/2013. 

2. Agravo regimental não provido" (AgRg no AgRg no RMS 43.562/SP, 

Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

24/10/2013).

Por fim, declarada a inadmissibilidade do Mandado de Segurança, nos termos 

do art. 5º, II, da Lei 12.016/2009 e da Súmula 267 do STF, a decisão tomada torna 

incompatível qualquer pronunciamento judicial acerca do mérito da ação mandamental, de 

modo que não cabe, ao STJ, apreciar a alegada ofensa aos arts. 2º e 5º, XXXV, da CF/88.

Ante o exposto, nego provimento ao Recurso Ordinário.

É como voto.
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